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Dr. AUGUSTO MONTE DE AL~ffiiDA 
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RUBENS ANTONIO AL3UQUERQUE 

Secretário de Planej amento e Coordenação 
Dr. ANTERO DUARTE DIAS PIRES LOPES 

Secretário de Promoção Social 
Dr?. ~~RIA NEUCILA DE OLIVEIRA E ALCÂNTARA 
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Dr . PEDRO CARLOS DE SOUZA CAHPOS 

HINISTÉRIO DO UlTERIOR 

Território Federal do Amapá 

DECRETO (P) N9 0316 de 14 de ~!arço de 1985 

O Governador do Território Federal do Amapá, usando das 
atribuiçaes que· lhe são conferidas pelo artigo 18, item II, 
do Decreto- Lei n9 411, de 08 de janeiro de 1969 e tendo em 
vista o que consta do Processo n9 28840 . 000484/85-SEEC, 

RESOLVE: 
Art . 19- Conceder dispensa a ~~RIA CONCEIÇÃO DE OLI -

VEIRA ~~IA, da função de Secretário Administrativo, Código 
DAI-201. I, da Escola de IÇ Grau Joanira Del Castilo/SEEC , a 
contar da presente data. 

Art. 29 ~ Revogam-se as disposições em contrário. 
Palácio do Setentrião, em Macapá , 14 de março de 1985, 

979 da RepÚblica e 429 da Criação do Território Federal do 
Amapá. 

fu~NIBAL BARCELLOS 
Governador 

HINISTÉRIO DO INTERIOR 

Território Federal do Amapá 

DECRETO (P) N9 0317 de 18 de Março de 1985 

O Governador do Território Federal do Amapá, usando das 
atribuiçÕes que lhe sio conferidas pelo artigo 18, item II, 
do Decreto-Lei n9 411, de 08 de jane iro de 1969, combinado 
com o art. 45 da Portaria GM/N9 ISO- MINTER, de 20 de outu 
bro de 1980 , 

RESOLVE: 
Art . 19- Nomear as pessoas aba i xo re l acionadas, para 

comporem o Colegiado do Conselho Territorial de Saúde de 
acordo com seu Regimento. 

JOÃO BOSCO PAPALÉO PAES 
Secretário de Saúde 

JOSÉ BESERRA PEDROSA 
Delegado Federal de Saúde 

PAULO ALMEIDA XAVIER 
Diretor Regional da SUCfu\1 
ABELtUWO DA SILVA VAZ 

Repre sentante do Serviço de Medicina Social do INAMPS 

Secretário de Educação e Cultura 
Prof. FRANCISCO DE ASSIS GURGEL HEDEIROS 

Secretário de Agricultura 
Dr. LUIZ I RAÇÚ GUIMARÃES COLARES 

Secret'ário de Segurança PÚbl ica 
Dr. AIRTON JOS~ DE ARAÚJO AGUIAR 

Secretário de Saúde 
Dr. J OÃO BOSCO PAPALgO PAES 

RAIHUNDO HAGALHÃES DOS SANTOS 
Superintendente Regional da LBA 
JUDAS TADEU DE AUffiiDA ~ffiDEIROS 

Diretor do Departamento de Saúde da PMM 
ARTHUR DE LIMA TORRINHA 

Presidente do Conselho Regional de Medicina do Amap<i 
OSCAR HIGINO G011ES 

Represen tante das Forças Armadas 
ALBERTO DA SILVA LIMA 

Mêdico 
ALICE AUGUSTA t!ARTINS VENTURA ~~GALHÃES 

Mêdica 
HALTAIR ~IA ~TINS PEREIRA 

Mêdica 
DOMINGOS NOBRE L~!ARÃO 

Mêdico 

Art. 29 - Revogam-se as di sposiçÕes em contrarw. 
Palácio do Setentrião, em Hacapá, 18 de março de 1985, 

979 da RepÚblica e 429 da Cr iação do Território Federal do 
Amapá . 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

MINIST2RIO DO INTERIOR 

Território Federal do Amapá 

DECRETO (P) N9 03 18 de 13 de Março de 1985 
O Governador do Território Federal do Amapá, usando das 

atribuiçaes que lhe sio conferidas pelo artigo 18, item II, 
do Decreto-Lei n9 411, de 08 de janeiro de 1969, 

RESOLVE: 
Art . 19 - Exonerar EDILSON Al1ANAJÁS DE BRITO,. da fun -

çio de confiança de Diretor do Depar tamento de Tributação e 
Fiscalização, Código LT-DAS-101 .2, da Secretari a de Finan -
ças- SEFIN , a contar da presente data . 

Art. 29 - Revogam-se a s disposiçÕes em contrário. 

Palácio do Setentrião, em Hacapã, 13 de março de 1935 
979 da República e 429 da Criação do Território Federal d~ 
Amapá. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 



Macapj, 22-03-85 DIÁRIO OFICIAL P6a.2 

MINIST~RIO DO INTERIO~ 

Território Federal do Amapá 

DECRETO (P) N9 0319 de 18 de março de 1985 

O Governador do Território Federal do ruuapá , usando das 
atr i buicões que l he são confer i das pelo artigo 18 , item 11, 
do Decreto-Lei n9 411, de 08 de janei ro de 1969, 

RESOLVE: 
Art. 19 - De acordo com o Parecer n9 006/85- PROG, de 

04 . 03 . 851 cessar os efeitos , a partir da presente ~ata, do 
Decre to (P) n9 1111 , datado de 20 de dezembro de 1984 , pu ­
blicado no Diário Oficial do Território de n9 4328, do dia 
26 do mesmo mês e ano , que promoveu ao posto de Tenente Co­
ronel o Major PH JORGE BORGES CALADO. 

Art. 29 - Revoga~se as disposiçÕes em contrar1o. 
Pal ácio do Setentrião, em Hacapá , 18 de março de 1985, 

979 da Reuública e 429 da Criação do Território Federal do 
Amapá. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

MINIST~RIO DO INTERIOR 

Terri t ório Feder al do Amapá 

D~CRETO (P) N9 0320 de 1~ de março de 1985 

O Covernador do Território Feder al do Amapá,usando das 
atri bui Ções que lhe são conferidas pelo ar t i go 18 , item I I, 
do Decreto- Lei n9 411 1 de 08 de j aneiro de 1969 , 

RESOLVE: 
Art. 19 - Exonerar o Hajor JORGE BORGES CALADO, do Car 

go de Comandante Gera l da Polícia Militar do . Amaoá, a par -
tir da presente data . 

Art . 29 - Revogam-se as disposiçÕes em contrário . 
Palácio do Setentrião, em Macaoá1 18 de março de 1985, 

979 da RepÚb l ica e 429 da Criação do Território Federal do 
Amapá . 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

MINIST~RIO DO INTERI OR 

Terr itório Federal do Amapá 

DECRETO (P) N9 0321 de 18 de março de 1985 

O Governador do Território Federal do Amapá,usando das· 
a t ribuições que lhe são conferidas pelo a rtigo 18, ítens li 
e VII I, do Decre t o-Lei n9 411 , de 08 de j aneiro de 1969, 

RESOLVE : 
Art . 19- Exonerar, a pt.dido , nos termos do artigo 75

1 
item I, alínea "a", da Lei n9 , . 711, de 28 de outubro de 
1952 , DOH!CIO CAMPOS DE MAGALHt,ES, do Cargo em Comissão de 
Representante deste Governo, en Belém, do Grupo Direção e 
Assessoramento Superiores, CÓdigo DAS- 101. 1, do Governo do 
Território Federal do Amapá , a partir da presente data . 

Art . 29 - O servidor ora exonerado, deverá permanecer 
no exercíco do cargo, até superior decisão . 

Art. ·39 - Revogam-se as disposições em contrário. 
Palácio do Setentrião, em ~mcapá, 18 de março de 1985. 

979 da República e 429 da Criação do Território Federal do 
Amapá . 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

HINIST~RIO DO INTERIOR 

Território Federal do Amapá 

DECRETO (P) N9 0322 de 18 de março de 1985 

. O Governador do Território Federal do Amapá,usando da~ 
atribuições que l he são conferidas pelo artigo 18 , i t ens li 
e VII, do Decreto- lei n9 411, de 08 de janeiro de 1969, 

RESOLVE: 
Art. 19 - Exonerar , a pedido, PEDRO CARLOS DE SOUZA 

CAMPOS, do Cargo de Natureza Especial de Secretário de Obras 
e Serviços PÚblicos do Governo do Território Federa l do Ama 
pá, a partir rla presente da t a. 

Art . 29 - O servidor ora exonerado deverá permanecer 
no exercício do cargo , até superior decfsão . 

Art . 39- Revogam-se as disposições em contrário. 
Palácio do Setentrião, em Macapá , 18 de março de 1985 

979 da República e 429 da Cr iação do Territór io Federal d~ 
Amapá . 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

HINISTt:RIO DO INTERIOR 

Território Federal do Amapá 

DECRETO (P) N9 0323 de 18 de março de 1985 

O Governador do Território Federal do Amapá,usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 181 itens li 
e VII 1 do Decreto-lei n9 411, de 08 de janeiro de 1969

1 
RESOLVE: 

Art. 19- Exonerar, a pedido, ANTERO DUARTE DIAS PIRES 
LOPES , do Cargo de Natureza Especial de Secretário de Plane 
jamento e Coordenação do Governo do Território Federal dÕ 
Amapá, a par tir da presente data . 

Art. 29 - O ser vidor ora exonerado, deverá permanecer 
no exercício do cargo , até superior decisão . 

Art. 39 - Revogam-se as disposições em contrário. 

Palácio do Setentrião, em ~1acapá, 18 de março de 1985, 
979 da República e 429 da Criação do Território Federal do 
Amapá . 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

HINIST~RIO DO INTERIOR 

Território Federal do Amapá 

DECRETO (P) NQ 0324 de 18 de março de 1985 

O Governador do Território Federal do Amapá ,usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, itens li 
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e Vll 1 do Decreto-Lei n9 411, de 08 de janeiro de 1969
1 

RESOLVE: 
Art . 19- t::xonerar. a pedido,~lARIA NEUCILA DE OLIVEIRA 

E ALCÃNTARA, do Cargo d~ Natur eza Especial de Secretária de 
Promoção Social do Governo do Território Federal do Amapá , 
a partir da presente data. 

Art . 29- A servidora ora exonerada, deve rá permanecer 
no exercício do cargo, atê superior decisão. 

979 

Art. 39 - Revogam-se as disposiçÕes em contrário. 

Palâc~o do Setentrião, em Nacapá , 18 de março de 1985, 
da Republica e 429 da Criação do Territór io Federal do 

Amapá . 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

MINISTtRIO DO INTERIOR 

Território Federal do Amapá 

DECRETO (P) N9 0325 de 18 de março de 1985 

O Governador do Territó rio Federal do Amapá,usando das 
atribuiçÕes que lhe são conferidas pelo artigo 18, itens li 
e VII, do Decreto-Lei n9 4 11

1 
de 08 de janeiro de 1969 , 

RESOLVE : 

Art . 19 - Exonerar, a pedido; AIRTON JOSÉ DE ARAÜJO A­
GUIAR, do Cargo de Natureza Especial de Secretário de Segu­
rança Publica do Governo elo Território Federal do Amapá, a 
part ir da presente data . 

Art. 29 - O servidor ora exonerado, deverá permanecer 
no exercício do cargo, até superior dec i sào . 

Art. 39 - Revogam-se as disposiçÕes em contrário. 
Paljcio do Setentrião, em Macapj, 18 de março de 1985, 

979 da Repúb l ica e 429 da Criação do Território Federal do 
Amapá. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

HINIST!~RIO DO INTERIOR 

Território Federal do Amapá 

DECRETO (P) N9 0326 de 18 de março de 1985 

O Governador do Terri tório Federal do Amapá,usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18 , itens I I 
e VII , do Decreto- Lei n9 411 , ele 08 de janeiro de 1969, 

RESOLVE : 

Art. 19 - Exonerar, a pedido LUI Z IRAÇÚ GUI~lARÃES COLA 
RES, do Cargo de Natureza Especia l de Secretário de Agricul 
tura do Governo do Território Federal do Amapá, a partir da 
presente data. 

Are. 29 O servidor ora exonerado, deverá permanecer 
no exercício do ca rgo1 até superior decisão. 

Art . 39 Revogam- se as disposições em contrário . 

Palácio do Setentrião, em Hacapá, 18 de março de 1985, 
979 da Repub lica e 429 da Criação do Território Federal do 
Amapá . 

ru~NIBAL BARCELLOS 
Governador 

HINISTf:RIO DO INTERIOR 

Te rritório Fede ra l do Amapá 

DECRETO (P) N9 0327 de 18 de Harço de 1985 

O Governador do Território Federa l do Amapá , usando das 
a tribu ições que lhe são conferidas pelo artigo 18, ítens II 
e VII , do Decreto- Lei n9 411 , de 08 de jane iro de 1969, 

RESOLVE: 

Art. 19- Exonerar, a pedido, RUBENS ANTONIO ALBUQUER­
QUE, do Cargo de Natureza Especial de Secretário de Fi nan _ 
ças do Governo do Te rritório Federa l do Amapá , a partir da 
presente data. 

Art . 29 - O servidor ora exonerado, deverá permanecer 
no exercício do cargo, a t é superior decisão. 

Art. 39 - Revogam-se as disposiçÕes em contrário. 

Palácio do Setentr ião , em Hacapá, 18 de Har ço de 1985, 
979 da República e 429 da Criação do Território Federal do 
Amapá . 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

HINISTÉRIO DO INTERIOR 

Território Federal do Amapá 

DECRETO (P) N9 0328 de 18 de Março de 1985 

O Governador do Território Federal do Amapá, usando das 
atr ibuições que l he são conferidas pelo artigo 18 , ítens II 
e VII, do Decreto- Lei n9 41 1, de 08 de jane iro de 1969, 

RESOLVE: 

Art . 19 - Exonerar, a pedido, JOÃO BOSCO PAPALÉO PAES, 
do Cargo de Natureza Éspecia l de Secretári o de Saúde do Go­
verno do Território Federal do Amapá, a partir da presente 
data . 

Art. 29 - O servidor ora exonerado, deverá permanecer 
no exercício do cargo, até superior decisão . 

Art . 39 - Revogam-se as disposições em contrário . 

Palácio do Setentrião, em Macapá, 18 de ~arço de 1985, 
979 da RepÚblica e 429 da Criação do Território Feder al do 
Amapá. 

ANNXBAL BARCELLOS 
Governador 

HINISTÉRIO .DO INTERIOR 

Território Federal do Amapá 

DECRETO (P) N9 0329 de 18 de Março de 1985 

O Governador do Território Federal do Amapá, usando das 
atr i buiçÕes que lhe são conferidas pelo art~go 18, Íten" 11 
e VII, do Decreto-Lei n9 411, de 08 de janeiro de 1969, 

RESOLVE: 

Art. 19 - Exonerar, a pedido, FRANCISCO DE ASSIS GUR ­
GEL MEDEIROS, do Cargo de Natureza Especial de Secretário de 
Educação e Cultura do Governo do Território Federal do Ama­
pa, a partir da presente data. 

Art . 29 - O servidor ora exonerado, deverá permanecer 
no exercício do cargo , até superior decisão . 

Art. 39 - Revogam- se as disposições em contrário . 

Pa lác~o do Setentrião, em Macapá, 18 de março de 1985, 
979· da Republica e 429 da Cr i ação do Território Federal do 
Amapá . 

ANNIBAL BARCELLOS 
Gover nador 

HINISTÉRIO DO INTERIOR 

Território Federal do Amapá 

DECRETO (P) N9 0330 de 18 de Março de 1985 

_o ?o~ernador do T: rritõrio Federal do Amapá , usando das 
atr~bu~çoe s que lhe sao conferidas pelo artigo 18 í tens I I 
e VII, do Decreto-Le i n9 411, de 08 de jane iro de' 1969 , 

RESOLVE: 

Art . 19 - Exonerar, a pedi do, nos termos do art igo 75 , 
item I, a l ínea "a", da Lei n9 1. 711 , de 28 de out ubro de 
195 2, AUGUSTO MONTE DE ALMEIDA, do Cargo de Natureza Espe 
ci a l de Secretário de Administração do Governo do Territó -
r io Federal do Amapá , a par tir da presente data. 

Art. 29 - O se rvidor ora exonerado, deverá permanecer 
no exerc ício do cargo, até super ior decisão. 

Ar t . 39 - Revogam- se as di sposições em contrário . 

Pa l ácio do Setentrião, em Macapá, 18 de março de 1985, 
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979 da Repúb l ica e 429 da Cr iação do Terr itório Federal do 
Amapá. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

MINISTeRIO DO INTERIOR 

Território Federal do Amapá 

DECRETO (P) N9 033 1 de 18 de Harço de 1985 

O Governador do Território Federal do Amapá, usando das 
atribui ções que lhe são conferidas pe l o artigo 18 , ítens li 
e VIII, do Decreto-Lei n9 411, de 08 de janeiro de 1969; 

RESOLVE: 
Art. 19 - Exonerar, a ped ido, MARIA WIL~~ CARVALHO VER 

ZOLA, da função de confiança de Chefe da Divisão de Apoio 
Admi nistrativo, Código LT- DAS- 101 . 1, da Auditoria, a parti r 
da presente data. 

Ar t . 29 - A servidora ora exonerada, deverá permanecer 
no exercício do cargo , até super ior decisão. 

Art . 39 - Revogam- se as disposições em contrário. 

Palácio do Setentrião , em Macapá, 18 de março de 1985 , 
979 da República e 429 da Criação do Território Federal do 
Amapá. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

MINISTeRIO DO INTERIOR 

Território Federal do Amapá 

DECRETO (P) N9 0332 de 14 de março de 1985 

O Governador do Território Federal do Amapá,usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 181 item li, 
do Decreto-lei n9 411, de 08 de janeiro de 1969 e tendo em 
vista os termos do Ofício número 0151/85-SEFIN, 

RESOLVE: 

Art. 19 -Designar JOSe BENEDITO DA SILVA MALCHER, Che 
fe da Coordenadoria Setorial de Planej amento, Código DAS~ 
101. 1, para responder acumulativamente, em substituição, pe­
lo expedien'te do Departamentr. de Tributação e Fiscalização , 
Código DAS- 101. 2, da Secreta_·ia de Finanças-SEFIN, até ulte 
rior deliberação. 

Art. 29 - Revogam- se as disposições em contrário. 

Palácio do Setent riãoJ em ~mcapã, 14 de março de 1985, 
979 da RepÚblica e 429 da Criação do Terri t ório Federal do 
Amapá . 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

MINISTJ!:RIO DO INTERIOR 

Território Federal do Amapá 

DECRETO (P) N9 0333 de 18 de março de 1985 

O Governador do Território Federal do Amapá,usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, itens li 
e · XI, do Decre to~lei n9 411, de 08 de jane iro de 1969, 

RESOLVE : 

Ar t . 19- Exonerar, a pedido, JOSe ONOTÔNIO DE ALMEIDA, 
ocupante do cargo de Prefeito Municipa l de Oiapoque, a par­
tir da presente data . 

Art. 29 - O servidor ora exonerado, deverá permanecer 
no exercício do cargo , até super i or decisão. 

Art. 39 -Revogam- se as disposicões em contrário . 

Palácio do Setentrião , em Macapá , 18 de março de 1985, 

979 da República e 429 da Criação do Ter r itório Federal do · 
Amapá. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

HINISTJ!:RIO DO INTERIOR 

Ter ritório Federal do Amapá 

DECRETO (P) N9 0334 de 19 de março de 1985 

O Gover nador do Território Federal do Amapá ,usando das 
atribuiçÕes.que lhe são conferidas pelo artigo 18 , itens li 
e XI, do Decreto- Lei n9 411 , de 08 de janeiro de 1969 , 

RESOLVE: 

Art . 19 - Exonerar , a pedido 1 COARACY SOBRE I RA BARBOSA, 
do Cargo de Prefeito Municipal de Calçoene, a partir da pr_i 
sente data . 

Art. 29 - O servidor ora exonerado, deverá permanecer 
no exercício do cargo, até supErior decisão. 

Art. 39 - R~vogam-se as dispos ições em contrário. 

Pal ácio do Setentr1ao em Hacapá, 18 de março de 1985 , 
979 da RepÚblica e 429 da triação do Território Federal do 

Amapá . 
ANNIBAL BARCELLOS 

Gover nador 

MINISTÉRIO DO I NTERIOR 

Território Federal do Amapá 

DECRETO (P) N9 0335 de 18 de marco de 1985 

O Governador do Território Federal do Arnapá ,usando das 
atribuições que l he são conferidas pelo artigo 18, itens Il 
e XI, do Decreto- lei n9 411 , de 08 de janeiro de 1969, 

RESOLVE : 

Art . 19 - Exonerar, a pedido,nos termos do artigo 75 , 
item I, a línea "a", da Lei n9 1. 71 1, de 28 de outubro de 
1952, EVILÁSIO PEDRO DE LIMA FERREIRA, do Cargo de Prefe ito 
Municipal de Mazagão, a partir da present e data . 

Art. 29 - O servidor ora exonerado, deverá permanecer 
no exerc ício do cargo, até superior decisão . 

Art . 39 - Revogam-se as disposições em cont rário. 

Palác~o do Setentri ão, em Hacapá, 18 de março de 1985, 
979 da Republica e 429 da Criação do Território Federal do 
Amapá . 

&~NIBAL BARCELLOS 
Governador 

HINISTÉRIO DO INTERI OR 

Terri tório Federal do Amapá 

DECRETO (P } N9 0336 de 18 de março de 1985 

O Governador do Terr i tório Federal do Amapá,usando das 
3tribuiçÕes que l he são conferidas pe lo artigo 18, itens II 
e XI , do Decreto- le i n9 41 1, de 08 de janei ro de 1969 , 

RESOLVE: 

Art. 19 - Exonerar, a pedido 1 ~IURILO AGOSTINHO PINHEI­
RO, do Cargo de Pr efei to Nunicipa l de Nacapá

1 
a partir da 

presente data . 

Art . 29 O servidor ora exonerado , deve rá permanecer 
no exercicio do cargo, a t é super ior deci são . 

Art. 39 - Revogam-se as dispos i ções em contrário. 

Palácio do Setent r ião , em Hacapá , 18 de março de 1985 . 
979 da RepÚblica e 429 da Criação do Terr itório Federal d~ 
Amapá . 

ANNI BAL BARCELLOS 
Governador 
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MINISTtRIO DO INTERIOR 

Território Federal do Amapá 

DECRETO (P) N9 0337 de 18 de março de 1985 

O Governador do Território Federal do Amapá ,usando das 
atribuições que lhe são confer idas pelo art igo 18 , itens li 
e XI; do Decr eto-Lei n9 411, de 08 de j aneiro de 1969, 

RESOLVE: 

Art. 19 - Exonerar, a pedido, FRANCISCO Jose DE ALMEI­
DA FILH0

1 
do Cargo de Prefeito Municipal de Amapá, a part i r 

da presente data . 
Art . 29- O servidor ora exonerado , deverá permanecer 

no exercício do cargo, até super i or decisão. 

Art . 39 - Revogam-se as disposições em cont rário . 

Palácio do Setentrião, em Macapá, 18 de março de 1985, 
979 da RepÚblica e 429 da Cr iação do Território Feder al do 
Amapá. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

HINIST€RIO DO INTERIOR 

Território Federal do Amapá 

DECRETO (P) N9 0338 de 18 de Marco de 1985 

O Governador do Território Federal do Amapá, usando das 
atribuiçÕes que l he são conferidas pelo ar tigo 18 , Ítens li 
e VIII , do Decreto- Lei n9 411 , de 08 de jane iro de 1969, 

RESOLVE : 

Art. 19 - Exonerar , a pedido, os ocupantes dos Cargos 
em Comissão do Grupo Direção e Assessoramento Superiores , C~ 
digo DAS- 100 do Governo do Território Federal do Amapá, an! 
xos relacionados , a partir da presente data. 

Art. 29 - Os servidores ora exonerados , deverão perma­
necer no exercício dos cargos, até superior decisão . 

Art. 39 - Revogam- se as disposições em contrário. 
Palácio do Setentrião, em Hacapá , 18 de marco de 1985, 

979 da República e 429 da Criação do Território Federal do 
Amapá. 

&~NIBAL BARCELLOS 
Governador 

ANEXO DO ARTIGO 19 DO DECRETO (P) N9 0338 de 18 de MARÇO 
OE 1. 985. 

GABINETE DO GOVERNADOR-GABI 

01. Hélio Guarany de Souza Pennafort 
Chefe do Gabinete do Governador Código : DAS- 101 .2 

02 . Manoe l Soares do Couto 
Assessor do GABI Código: LT- DAS-102. 1 

03. Diógenes Elesbão da Silva 
Assessor do GABI CÓdigo : LT- DAS-102 . 1 

04 . Benedito Antonio Leal de Mira 
Assessor do GABI Código: LT-DAS- 102 . 1 

05 . João Francisco Cardoso Neto 
Assessor do GABI Código: DAS- 102 . 1 

06. Sebastião Santos Farias 
Assessor do GABI Código: DAS- 102 . 1 

07. Vera LÚcia Dias Costa 
Assessor do GABI CÓdigo : LT-DAS- 102. 1 

08 . Arl indo Silva de Oliveira 
Assessor do GABl Cód i go : LT- DAS- 102 . 1 

09. Genésio Cardoso do Nascimento 
Assessor do GABI Código: DAS-102 . 1 

10 . Walter Luiz Moura Palha 
Assessor do GABI : DAS- 102. 1 

11 . João Vilhena de Andrade 
Subchefe do Gabinete Civil Código: DAS-101. 1 

12. Nilo Sérgio Franck 
Subchefe do Gabinete Militar Código: LT- DAS-101 . 1 

13 . Miriam Camelo de Faria 
Chefe da Coordenadoria de Comunicação Social Código 
LT- DAS-101 . 1 

14 . Vitor J~sé Moreira dos Santos 
Chefe da Divisão de Transportes Aéreos Código: 
LT- DAS-101.1 

15. Alzira Neuza Oliveira das Chagas 
Chefe da Divisão de Apoio Administrat ivo Código: 
DAS-1 01 . 1 

HINI ST€RIO DO IN1 ERIOR 

Território Feder al do Amapá 

DECRETO (N) N9 010 de 18 de ~~rço de 1985 

O Governador do Território Federal do Amapá , usando das 
atribuições que l he são conferidas pelo Ar t. 18, item II do 
Decreto-Lei n9 411, de 08 de Janeiro de 1969 , combinado com 
o art . 45 da Por taria GM/N9 150- MINTER, de 20 de outubro 
de 1980 , 

'RESOLVE: 

Art . 19 - Revogar o Decreto (N) N9 003 , de 15 de Feve­
r eiro de 1982 , que Aprova o Regimento do Conseiho Terr ito -
r ial de Saúde. 

Art . 29- Revogam- se as disposições em contr ário. 

Palácio do Setentrião , em ~acapá , 18 de março de 1985 , 
979 da República e 429 da Criação do Territorial Federa l do 
Amapá. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Gover nador 

~IINISTt:RIO DO I NTERIOR 

Território Federal do Amapá 

DECRETO (N) N9 011 de 18 de Ma rço de 1985 

- Aprova o Regi mento do Conselho Terri t or ial de Saúde . 

O Governador do Território Federal do Amapá,usando das 
atribuições que l he são conferidas pelo Ar t . 18, ítem I I, 
do Decreto- Le i n9 411, de 08 de Janeiro de 1969, combinado. 
com o Art. 46 da Portar ia GM/N9 150 - HINTER , de 20 de ou­
tubro de 1980, 

RESOLVE : 

Art . 19 - Fi ca aprovado o Regi mento do Conselho Terr ito 
r.ial de Saúde, que a este acompanha . 

Art. 29 - Este Decreto entr ará em vigor na data de sua 
publicação , revogadas as disposiçÕes em cont rário. 

Palácio do Setent r i ão , em Macapá, 18 de março de 1985 , 
979 da República e 429 da Criação do Territór io Federal do 
Amapá. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

CONSELHO TERRITORIAL DE SAODE 

REG1MENTO INTERNO 

TITULO I 

DA COMPOSIÇÃO 

Art . 19 - O Conselho Territorial de Saúde - CTS - cr i a­
do na forma do que estabelece o art . 46 , d9 Regimento In·­
terno da Secre t aria de Saúde do Governo do Ter ritório Fede 
ra l do Amapá, aprovado pela Portaria G~I/N9 150, · de 20 d; 
out ubro de 1980, do Ministério do Interior, se constitui 
Orgão de De l iberação Coletiva da Secretaria de Saúde, cuja 
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competência e a tr ibuição de .seus Conséíhe iros sao defini -
das nes te Regimento. 

Art. 29 - O Conselho Territorial de Saúde, com Sede e Fo 
ro na cidade de ~~capá, capital do Território Federal dÕ 
Amapá , com per sona lidade jurídica distinta da dos seus com 
ponentes é consti t uído de doze ( 12) memb ros nomeados pelÕ 
Excelentíssimo Senhor Governador do Território, dentre os 
prof issionais que atuam na área de Saúde . 

Art . 39- Integram o Conse lho Terr itorial de Saúde: 

a) O Secretário de Saúde do Governo do Territór io Fede­
ral do Af"~ná· 

b) O Del egado Federa l de Saúde, no Terri tório Fede ral do 
Amapá; 

c) O Diretor Regiona l da Superintendência da Campanha de 
Saúde Pública - SUGAM; 

d) Um Representante do Serviço de Medic ina âocial ,do Ins 
tituto Naciona l de Assis t ência Nédica e Previdência Social: 
INAMPS , no Território Federa l do Amapá ; 

e) O Superintendente Regional da Legião Brasileira de Às 
sistência ; 

f) D Diretor do Departamento de Saúde da Prefeitura Mu­
nicipa·l de ~~capá; 

g) O Presidente do Conselho Regional de Medicina do Ter 
ritório Federal do Amapá; 

h) Um Representante das Forças Armadas , sediado em Maca 
pá; 

i) Quatro Membros de livre escol ha do Governador, entre 
pr ofiss.ionais que atuam na área médica do Território . 

Parágrafo Onico - Os conselheiros ser ão considerados roem 
bros permanentes do Conselho Territor ial de Saúde,recaindél 
a ssim, a nomeação automaticamente nas pessoas titulares dos 
organismos mencionados , sendo seus mandatos corresponden -
tes ao efetivo exercício das funçÕes especificadas . 

Art . 49 - O Conselho Territorial de Saúde , t erá um Pre­
sidente ·e um Vice- Presidente. 

Art . 59 - O Presidente do Consel ho Territorial de Saúde 
será sempre o Secretár io de Saúde. 

Art . 69 · - O Vice- President e do Conselho Territorial de 
Saúde , ser á e l eito para um mandato de dois (2) anos median 
te votação secreta , pela maioria de seus membros, .na Úl ti:­
ma sessão do mês anterior a expiração do mandat o, convoca­
da para esse fim . 

Art . 79 - Em caso de empate , considerar-se- á eleito o 
Conse lheiro mais idoso . 

Ar t. 89 -O Presidente do Conselho Territor ial de Saúde 
será substituído nos seus impedimentos eventuais pelo Vi ce 
Presidente , e/ou no impediment o deste , pelo Conselheiro 
mais idoso , entre os membros . 

Art. 99 - Serão constituídas Comissões Especiais, visan 
do o melho r desempenho das a tiv idades do Conselho Territo~ 
r ial de Saúde , e leitas para um período de do i s (02) anos , 
como segue: 

a) de Saneamento Urbano e Rural; 

b) de Nedicina Comuni tária ; 

c) de Planejamento ; 

d) de Legislação e Normas. 

Art. 109 - Cada Comissão será composta por t rês (03)mem 
bras e elegerá seu Coordenador para o prazo de dois ( 02) 
anos na mesma Reunião do Conse l ho Territorial de Saúde, em 
que for e leita, na forma deste Regimento . 

Parágrafo Onico - Os membros de urna Comissão não deve -
rão acumul ar em carát er efet i vo, as funções de memb ros de 
outr a Comissãq permanente, salvo em casos excepcionai s. 

Art. 119- Para o desempenho das tarefas deterrninadaspo 
derão ser eleitas ou indicadas ·pela Pres idência, Comi ssões 
Especiais, com o número de Conse lhe i ros e a duração que fo 

rem necessários em cada caso, desde que o assunto seja sub 
metido a deliberação do Conse lho Territorial de Saúde . 

Parágrafo Onico - Em caso de calamidade pÚblica e/ou de 
caráter de urgência, que não haja t empo para convocação do 
Conselho, o Presidente designa rá Comissão Ad- Referendum do 
Conselho e justificará seu procedimento na reunião do Con­
selho. 

Art. 129 - As Comissões quer as Permanentes , quer as Es 
pec iais que se vierem a constituir, terão um Secretário. -

de; 

T!TULO II 
DAS ATRIBUIÇÕES 

CAP!TULO I 
DO CONSELHO 

Art . 139 - São atribuiçÕes do Conse lho : 

a) Colaborar na elaboração do Plano Territorial de Saú-

b) Colaborar na elaboração de Orçamentos e Pl ano de Apli 
cação dos recursos destinados à Saúde PÚblica no Territó ~ 
rio Federal do Amapá; 

c) Decidir sobre o CÓdigo Territorial de SaÚde; 

d) Coordenar e controlar as atividades sanitárias desen 
volvidas no Território; 

e) Deliberar sobre propostas de auxilias a entidades paE 
ticulares ; 

f) Propor e deliberar sobre medidas de auxílios a enti­
dades, bem assim quanto a ssinatura de Contratos e Convêni~ 
que visem a ajuda ao desenvolvimento das a tividades de sau 
de no Terri tório; 

g) Opinar sobre a realização de pesquisas médico- sani tá 
rias e de programas de Aperfeiçoamer{to de Pessoal em quais 
quer níveis, através de Órgãos de Saúde do Território; -

h) Apreciar e emitir parecer sobre assun to que lhe for 
submetido pelo Gove rno do Território e/ou pelo Secretário 
de Saúde; 

i) ~~n ter intercâmbio com o Consel ho Nacional de Saúde , 
com os Conse lhos Estaduais, com as Autoridades Federais , Es 
taduai s , Municipais e Entidades Particul ares de Saúde ; -

j) Promover a divulgação de estudos referentes a Saúde 
Pública do Território ; 

1) Elabor ar seu Regi mento Interno, a ser aprovado por 
Decreto do Excelentiss imo Senhor Governador do Território; 

m) Organizar os serviços administrativos ; 

n) Colaborar com o Conselho Nacional de Saúde, como Ór­
gão Consul tivo de Assessoramento, na formu l ação, execuçao 
e fiscalização do Plano Nacional de Saúde; 

o) Submet er à Homologação do Senhor Secr etário de Saú­
de Pública os atos e resoluções que fixem doutrina ou or­
dem de c~ráter geral no Campo da Saúde Pública; 

p) Apreciar e del iberar sobre quai squer assunto que di 
r eta ou indiretamente , estejam l i gados à Saúde PÚblica no 
Terr itório; 

g) Estabe lece~ o Calendário Anual de seus Trabalhos 
traçar diret r ize s para o desenvolvimento dos Programas de 
Saúde do Território; 

r) Elaborar normas e procedimentos para a organização 
e funcionamento das Unidades Prestadoras de Serviços de 
Saúde próprias do Terr i tório e/ou de InstituiçÕes Integr~ 
das ou Particul ares; 

s) Autor izar o funcionamento de novas Unidades presta­
doras de serviços de saúde; 

t) Reformular programação prevista para o exercício de 
acordo com a recomendação da Avaliação dos resultados al ­
cançados; 

u) Supervisionar os Convênios In t er inst itucionais na 
área de saúde, em que o Governo do Território Federal do 
Amapá for ou vier a ser parte; 

v) Publicar no Diário Oficial do Território , as r esol u 
ções do Conselho; 
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x) Encaminhar às Comissões Regionais assuntos que se­
jam de suas competências; 

z) · Aprovar mediante sindicância a lteraçÕes programáti­
cas j :--··-~prias à saúde da população e contrária as normas 
deterru1nadas pelo Conselho . 

CAP1TULO Il 
DA PRESID~NCIA E DOS ~IEHBROS DO CONSELHO 

Art . 149 - São prerr oga t ivas do Presidente : 

a) Presidir as sessões e os trabalhos do Conselho; 

b) Convocar reuniões ordinárias e ex traordinárias ; 

c) Aprovar a pauta de cada sessão e a ordem do dia; 

d) Dirigir e orientar as discussões, concedendo a pala 
vra aos Conselheiros, coordenando os debates e neles in~ 
tervindo para esclarecimentos: 

e) Resolver questões de ordem; 

f) Promover o regular funcionamento· do Conselho , como 
responsável por sua administração; 

g) Solicitar as au toridades competentes as providências 
e r ecursos necessários pa r a atender aos seus serviços; 

h) Autorizar o pagament o de despesas ; 

i) Propor designação de funcionários para as funções de 
Chefia e/ou designá- los para o desempenho dos encargos es 
peciais; 

j) Exercer, nas sessoes plenárias o direito de voz e 
do voto, e nos casos de empate, usar o voto de qualidade; 

1) Executar decisões do Conselho; 

m) Representa r o Conselho nas Solenidãdes Cívicas e Re 
ligiosas e Atos Oficiais; 

n) Apresentar, anualmente, ao Conselho , até Janeiro, 
relatôrio das atividades referentes ao exercício do ano 
anterior, remetendo côpia ao Secretário de Saúde e Conse­
lho Nacional de Saúde Pública; 

o) Resolver os casos omissos de natureza administrati-
va. 

Art . 159 - Aos membros do Conselho compete: 

a) Informar o Conse l ho sobre Planejamento e as ativida 
des desenvolvidas no Campo de Saúde , pelas I nsti tuições 
que r epresentam; 

b) Colaborar na elaboração do Plano de Saúde do Terri-
tôrio, na elaboração das normas e procedimentos para o 
funcionamento integrado das Unidades de Saúde; 

c) Prestar ao Conse lho o apoio técnico e administra ti­
vo, colocando a sua disposição, recursos físicos e humanos 
nas respectivas Instituições de origem. 

TÍTULO III 

DA NATUREZA DAS SESSOES E DAS CONVOCAÇOES 

Art . 169 - O Conselho reunir- se- á ordinariamente duas 
vezes por mês em data e hora previamente estabelecidas,in 
dependente de convocação; e , extraordinariamente, com in~ 
dicação precisa da matéria considerada de urgência e/ou 
relevante, quando convocada pe l o Presidente ou pela maio­
ria de seus membros . 

Art. 179 - Por ocasião da convocação ser á distr i bu{da 
aos Conselheiros a Ordem do Dia, com respectivo assunt o a 
ser tratado . 

Art. 189 - A convocação para as Se$SÕes extraordinárias, 
deverão ser feitas com a antecedência mínima de vinte e 
quatro (24) horas . 

Art . 199 - A convocação de sessão feita pela maioria 
dos membros do Conselho será sempre requer i da ao Presiden 
te que expedirá a Ordem do Dia na fo rma deste Regimento .-

Parágrafo Onico - Não havendo sessão, por fa lta de nú­
mero legal, poderá haver nova convocação pelo mesmo Pro -
cesso , com intervalo mínimo de vinte e quatro (24)horas. 

CAP1TULO III 
DOS TRABALHOS 

Art . _209- As sessões plenárias instalam-s~ com a pre­
sença m1n1ma de um terço ( 1 /3) do to ta 1 dos membros do Con 
selho mas , com esse número, somente a l eitura do expedie~ 
te poderá ser procedida. 

Parágrafo Primeiro - Para deliberar é indispensável a 
presença da maioria absoluta dos membros do Conselho . 

Parágrafo Segundo - Se até trinta (30) minutos depo i s 
de aber ta a sessão não houver número l egal para deliberar , 
será suspensa a sessão e convocada outra pelo Presidente 
nos têrmos des t e Regimento . 

Parágrafo Terceiro - Após a aprovação e assinatura da 
Ata e a leitura do Expediente , será encerrado pelo Presi­
dente o livro de Presença. 

Art. 219 - As sessões do Conselho cons tarão de duas paE_ 
tes: 

a) PRIHEIRA - Expediente - destinado à discussão e vo­
tação da Ata, leitura de expediente, comunicação dos Con­
~elheiros e apresentação de Projetos de Resolução . 

b) SEGUNDA - Ordem do Dia - destinada à discussão e vo 
tação da matéria constante da pauta de trabalho. 

Art. 229 - Não havendo quem se manifeste sobre a ATA, 
será ela considerada aprovada e subscr ita pe l a Presidentes,' 
Conse l heiros P~esentes e pelo Secretário, · 

Par ágrafo único - Sobre a Ata, nennum Conselheiro fa l a 
ra ma i s de c i nco (5) minutos . 

Art. 239 - Os par eceres lidos por ocasião do Expedien­
te, serão discutidos e votados na sessão seguinte , poden­
do entretanto o Plenário , a pedi do de qualquer de seus 
membros, dispensar o interst í cio regimental. 

Parágrafo único - Dos pareceres a serem discutidos se­
rão enviadas cópias aos Conse lheiros , com antecedência mí 
nima de vi nte e quatro (24) horas antes da realização da 
sessao . 

Art . 249 - As mater1as constantes na Ordem do Dia , se­
rão discutidas de acordo com a respectiva inscrição , po­
dendo entretanto o Plenário , a requerimento de um de seus 
membros conceder pr eferência para qualquer delas por moti 
vo pl enamente justificado . 

Pa rágrafo Primeiro: O j ul gamento f i cará adiado para a 
sessão se guinte se assim requerer algum Conselheiro, ten­
do nel a preferência de decisão sobre os demais assun tos. 

Parágrafo Segundo: As ques t ões preliminares se r ão dis­
cutidas e votadas antes da matéria pr incipal . 

Art . 259 - Esgotada a o r dem d~ dia qualquer membro do 
Conse lho poderá obter a palavra pelo prazo máximo de vin­
te (20) minutos, para tratar de âssuntos r eferente a saú­
de pública. 

Art . 269 - Será o seguinte processo de discus são: 

a) Qualquer Conse l heiro poderá requerer o adiant amento 
da discussão pedindo vistas ao pr ocesso ; 

b) Cada membro do Conselho não poder á falar mais de 
duas vezes sobre a mesma questão , nem mais de dez ( 10) mi 
nutos cada vez, salvo o r elator que poderá dar de formã 
suscinta, tantas explicações quantas lhe forem solicita -
das; 

c) Encerrada a discussão ni nguém poderá solicitar que 
seja consignado em Ata, expressament e seu voto; 

d) Se algum Conselheiro requerer a votação será nomi -
na l, desde que o assunto não exija votação se~reta; 

e) Nenhum Conselheiro desimpedido poderá escusar-se a 
dar o seu voto ; 

f) O President e, Além do seu voto, tem direi t o ao voto 
de qual idade. 

Art . 279 - ~ vedado ao Conselheiro tomar conheciment o 
de indicações, propostas, moçÕes , protestos ou requerimen 
tos de ordem pessoal, que não se re lacionem diretamente 
com os prob lemas de saúde ou que envolvam matéria políti­
co-partidária ou religiosa . 

Art. 289- A qualquer momen t o poderão ser levantadas 
questões de ORDE>I, falando cada Conse l heiro no máximo dl•­
rante dez (10) minutos . 

Art . 299 - Sempre que possível , os Conselheiros que ti 
verem de fa l tar à reunião, pedirão excusas por escrito e7 
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ou por inter méd io de um dos menores do Conselho, na mesma 
reunião a que deixarem de Comparecer~ 

Parágrafo Onic.o - O pedido de justificação não tendo s_i: 
do fei to, segundo preceitua o caput do artigo , se- lo- á p~ 
lo próprio Conselheiro na primeira sessão seguinte àquela 
que deixou de comparecer. 

Art. 309 - O que se passar na sessao sera constado na 
Ata lavrada pelo Secretário. 

Art . 319 - Constará na Ata : natureza de sess~o, o dia, 
a hora e o local de sua realização, o nome de quem a pre­
sidiu, e os nomes dos Conselheiros presentes, bem como os 
dos que não compareceram, consignando-se a respeito des­
t es a circunstância de haverem ou não justificado a ausen 
c ia . 

Art. 329 - Constará ainda na ata: 

a) Leitura do expediente ; 

b) Resumo da d i scussão sobre a ordem do di,a, e os re­
sultados das votaçÕes; 

c) As declarações de votos; 

d) Todas as propostas apresentadas pelos Conselheiros . 

Art . 339 - As decisões do Conselho serão redigidas pe­
los ;elatores dos respectivos pareceres por um dos Conse­
lhe i ros , vencedores, designado pelo Presidente e/ou em ca 
so de empate por designação do Presidente. 

Art . 349 - As sessões do Conselho serão privadas, sal­
vo as que forem solenes ou especiais. 

T1TULO IV 
DA ORGANIZAÇÃO INTERNA DO CONSELHO E ESTRUTURA 

ADHINI STRATIVA 

CAPÍTULO IV 

Art . 359 - A estrutura administrativa do Conselho é 1n 
,tegrada pelos seguintes Órgãos : 

I - Secretaria 

l i - Assessoria Técnica . 

SEÇÃO I 
DA SECRETARIA DO CONSELHO 

Art . 369 - A Secretar ia do Conselho incumbe : 

a) Assistir diret a e indi retament e o Presidente do Con 
se lho e os membros da Assessoria Técnica; 

b) Organizar o Expediente; 

c) Manter atualizado o Serviço de Comunicação e de aten 
dimento ao público; 

d) Supervisionar as at ividades auxi liares; 

e) Coordenar o serviço de Material e de Patrimônio. 

SEÇÃO II 
DA ASSESSORIA Tf:CNI CA 

Art. 379- A Assessoria Técnica compete : 

a) Promover estudos e pesquisas necessar1os ao conheci 
menta da realidade sanitiria do Território, a fim de ob~ 
ter informações para análise fundamentado dos planos e pr~ 
jetos submetidos à apreciação do Conselho . 

b) Estudar alternativa propostas para fixação de Dire­
trizes e Hetas da política de saúde do Território; 

c) Estudar a viabilidade de implantação de novas Unida 
des Sanitár ias ; 

d) Opinar sobre o Regimento Interno de Hospitais Regi~ 
nais e de Base; 

e) Elaborar compatib i lização e integração das propos -
tas orçamentárias das Instituições representadas no Canse 
lho; 

f) Prestar esclarecimentos que se f izerem necessa r1os 
ao Conselho sobre assuntos de saúde no Territorio ; 

g) Avaliar os resultados de i n tegração dos serviços de 
saúde no Território . 

TÍTULO V 
DAS DISPOSIÇ0ES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

CAP1TULO V 

SEÇÃO I 
DAS DISPOSIÇ0ES GERAIS 

Art . 389 - A f unção do membro do Conselho Territorial 
de Saúde é considerada de r el evante interesse público e 
seu exer cício tem prioridade sa·ne os cargos de natur e za 
territorial, de que sejam títulares os Conselheiros . 

Art . 399 - Os órgãos técnicos e admin i strativos da Se­
cretaria de Saúde Púb lica pre starão ao Conselho a Assis -
tência que lhe fo r so l icitada pelo seu Presidente . 

Art. 409 - O presente Regi mento somente poderá ser al­
terado, por proposição aprovada pela maioria absoluta dos 
membros do Conselho e homologação final do Governador do 
Território. 

Art. 419 - Serão atribuidos a cada Conselheiro, porre!: 
nião a que comparecer, j etons fixados de acordo com o De­
creto n9 69.382, de 19 de outubro de 197 1, não podendo ex 
ceder o seu pagamento a três reun iões mensais . 

Art. 429 - A Licença dos meobros do Conselho Terr ito -
rial de Saúde será processada nos Têrmos de regulamenta -
ção estabe l ecida pela Comissão de Legislação e Normas, de 
vidamente aprovada pelo plenário do Conselho . 

CAP1TULO . VI 

SEÇÃO II 
DAS DISPOSIÇ0ES TRANSITORIAS 

Art. 439 - O Grupo de Trabalho para integração dos Ser 
viços de Saúde do Território constituirá a Assessoria Téc 
nica do Conselho. 

Art. 449 - Os Orgãos Técnicos e Administrativos da Se­
cretaria de Saúde do Ter r itório prestará ao Conselho a as­
sistência que for solici tada pela Presidência· e/ou em seu 
nome, de modo a assegurar a necessária articulação com to 
dos os Orgãos do Plano de Saúde do Território Federal do 
Amapá . 

Art. 459 - Os casos omissos neste Regimento serao re ­
solvidos pelo Pl enário do Conselho. 

Art. 469 - Este Regimento entrará em vigor de pois de 
aprovado pe lo Plenário do Conselho Territorial de Saúde , 
homologado pelo Governador do Território e publicado no 
Diário Oficial do Território Federal do Amapá . 

Hacapá , 13 de Harço de 1985. 

Dr. JOÃO BOSCO PAPAL~O PAES 
-Secretário de Saúde-

MI - GOVERNO DO TERRITORIO FEDERAL DO A}~PÁ 

SUPERINTEND~NCIA DE NAVEGAÇÃO DO ~PÁ 

COHISSÃO DE LICITAÇÃO DE COMPRA DE MATERIAIS E SERVIÇOS 

EDITAI DE TOHADA DE PREÇOS N9 004/85- CL 

A V I S O 

O Presidente da Comissão de Licitação de Compras de Ma 
teriais e Serviços da Superintendência de Navegação do Ama~ 
pá - SENAVA, faz público e comunica aos interessados que 
acha-se aberta a Licitação a nível de Tomada de Preços n9 
004/85-CL, para aquisição de Gêneros Alimentícios , Frutas e 
Legumes . 

A Lici t ação será real izada às 09:00 horas do dia 29 . 03 . 
85 , na sal a de Li ci tação des ta Superintendência sito à Av . 
Amazonas n9 20 . 

O Edital compl eto e demais esclarecimentos poderão ser 
obtidos no 01 andar, sala n9 01, no endereço acima menciona 
~o, nas horas normais de expediente . 

Nacapá, 20 de março de 1985. 

JOS~ FERREIRA BARBOSA 
Presidente da CL 
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ASSOCIAÇÃO DE SECRETÁRIOS DO TER. FED. DO A}~PÁ 

C.G.C. (M.F.) 04.661 . 328/0001-00 

C O N V O C A Ç Ã O 

A Presidente da Associação de Secretários do Territó -
rio Federal do Amapá - ASAP, na forma do que dispõem o arti 
go 16 do Estatuto Social da Entidade, convoca todos os seus 
associados, em pleno gozo de seus diréiros , para uma reu ­
nião de Assembléia Geral Ordinária , a se realizar no dia 29 
de março de 1985, no Auditório da Secretaria de Educação e 
Cu l tura - SEEC , a Avenida Fab, s/n9, nesta Capital, e , nao 
havendo número legal de sóc i os a Assembléia se reunirá com 
qual quer número conforme art . 18 do Estatuto , iniciando as 
18:00 horas em primeira Convocação; às 19:00 horas em segu~ 
da Convocação. 

A ORDE~1 DO DIA SERÁ A SEGUINTE: 

a) Proposição para aprovação da Assembléia da prorroga 
ção do mandato dos Membros e Suplentes do Consel ho 
Fiscal para o exercí c io de j ulho/1985 a j ulho/1986; 

b) Proposta e aprovação para aumento das mensalidades 
dos Associados para o exer c í cio de 1985 e jóia para 
admissão de novos sócios; 

c) Prestação de Contas do Exercício Financeiro de 1984. 

Macapá (Ap), 18 de março de 1985. 

MARIDALVA RODRIGUES DOS SANTOS 
Presidente da ASAP 

MI - GOVERNO DO TERRITÚRIÓ FEDERAL DO ~PÁ 

SUPERINTENDENCIA DE NAVEGAÇÃO DO A}~A 

A P R O V O 
ANNIBAL BARCELLOS 

Governador 

RESOLUÇÃO N9 (O 1) DE 08 DE ~~ÇO DE 1 985 . 

O Superintendente de Navegação do Amapá - SENAVA, usan 
do das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 38, item 
VIII da Portaria 103 de 17 de Outubro de 1984. 

RESOLVE: 

Ar t . 19 - I nstituir a cobrança de passagens de veícu -
los com carregamento de madeiras, pedras, britos, seixos 
areia barro e carregamento em geral, que utilizam de Sal -
sas q~e fazem as travess i as dos Rios Vila Nova e Matapí. 

Art. 29 - A localização de postos de cobrança de passa 
gens, instituÍdos por esta Resolução , serão de responsabili 
dade desta Superintendência . 

Art. 39 - A cobrança de passagens obedecerá a seguinte 
Tabela. 

a) Veículo tipo carreta carregado e 
máquinas pesadas ................... . .. . ... . 

b) Veículo tipo Onibus ............. .. . . . .. . . . . 

c) Veículos tipo carreta descarregada .. . . ... . . 

d) Veículos c/ carregamento de made i ra ..... .. . 

e) Háquina agrícola ou sle const rução rodov i ária. 

f) Veículos c/ carga em gera l ................ . 

g) Veículos c/ carregamento de areia ......... . 

h) Veículos c/ carregamento de ped ra , seixos , 
britas e barro .............. .... .. . .... . . . . 

i) Veículos de passeio ............. . ....... .. . 

Cr$ 15.000 

Cr$ 10 . 000 

Cr$ 7. 000 

Cr$ 7. 000 

Cr$ 4.000 

Cr$ 3. 000 

Cr$ 3. 000 

Cr$ 3.000 

Cr$ 2.000 

Art. 49 - As cobranças feitas no Posto de Matapí permi 
tirão, também, a travessia no Rio Vila Nova , as cobranças~ 
Rio Vila Nova darão direi t o , ' t ambém a t r avessia no r i o Mata 
pl. 

Art. 59. - As Viaturas e Máquinas Pesadas , port adoras de 
Chapa Branca nao pagarão a cobrança de passagens . 

Art. 69 - A presente Resolução entra em vigor na data 
de sua pub licação . 

Econ. WALTER SILVA PACHECO 
Superintendente 

SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS P0BLICOS 

DIVISÃO DE APOIO ADMINISTRATIVO 

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL 

(ARTIGO 54 DO DECRETO N9 73. 140/73) 

INSTRUMENTO: - Contrato de Empreitada Global n9 021/85-
SOSP. Processo n9 28800.000444/85. 

PARTES: - Gover no do Território Federal do Amapá e a f i r 
ma F. TEIXEIRA ENGENHARIA. 

OBJETO: - Para execução dos ser viços de Reforma Geral 
nas R'esidências n9s. 02, 06 , 07 e 04, s ituadas na Av . Cori o­
lano Jucá - Esquina com a Rua São José , todas de proprie­
dade do G.T.F.A. 

VALOR : - Pela execuçao dos serviços o CONTRATANTE paga­
ra à CONTRATADA a importância de Cr$ 269.773.92 1 (Duzentos 
e Sessenta e Nove ·MilhÕes, Setecentos e Setenta e Três Mi ~ 
Novecentos e Vinte e Um Cruze ir os) . 

PRAZO: - O prazo concedido paYa conclusão total dos ser 
viços é de 120 (cento e vinte ) dias consecutivos, contados 
a partir da Primeira Ordem de Serviço dada pelo CONTRATAN­
TE. 

DOTAÇÃO: - Fica empenhado inicialmente a importânc i a de 
Cr$ - 60.000 . 000 (Sessent a Mi l hÕes de Cr uzeiros) à conta 
dos r ecursos oriundos do FPEDFT- Prajeto /A tividade : 
03070251.279 - Cons t rução e Adaptação de I móveis - Sub-Pro 
jet o : Expansão da Rede Física - El emento de Despesa 411 0.00 
Obras e Ins talações , confor me Nota de Empenho n9 1249 I 85 
em~tida em 12.03.85 . 

FUND~ffiNTO DO CONTRATO: - Es t e Contrato decorre da auto 
rização do Exm9. Sr. Governador do Territôrio Federal do 
Amapá , exarada à s f ls . 86 do proeesso n9 28800 .000444/85 , 
relativo ao Edital de Tomada de Preços n9 16/85-CLOS, com­
binado com o item XVII do Artigo 18 do Decreto- Lei n9 411 
de 08 de jane iro de 1969. 

~laca pá, 12 de março de 1985. 

RAIMUNDO BRITO. DO AMARAL 
Chef e da DAA/SOSP 

PROCURADORIA GERAL 

C O N V ~ N I O N9 018/85-PROG . 

CON\TENIO QUE ENTRE SI CELEBW1 O GOVERNO DO TERRITÓRIO 
FEDERAL DO ~~PÁ E O DESAFIO JOVEM DE BRAS!LIA, PARA OS 
FINS NELE DECLARADOS . 

O Governo do Territóri o Federal do Amapâ, representanes 
te ato por seu Governador, Senhor ANNIBAL BARCELLOS , adiarl 
te denominado s implesmente GOVERNO e o DesafiQ Jovem de 
Bras í lia , pessoa jurídica do direito privado, inscrito no 
CGC/MF sob o n9 00 . 339.564/000 1- 53, com Certificado de Per 
missão e Funcionamento sob o n9 024/81, do G.D.F., sito a 
SC~N 407 Bloco D Loja 60 - Brasília, neste ato representa­
do por seu Presidente, Profe ssor GALDINO MOREIRA FILHO,adí 
an:e denominado s i mplesmente DE SAFI O, r esolvem de comum 
acordo cel ebrar o presente Convênio, regido pelas seguin -
tes cl áusul as e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL: O present e Con 
vênio fo i elaborado com respaldo no que dispõe o Ítem XVII 
do artigo 18 do Decreto- Lei n9 411 de 08 de janei ro de 1969 
combinado com o artigo 126 , § 29, letra "d" , do Decreto 
Le i n9 200 de 25 de fever e iro de 1967. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETIVO: O presente Convênio tem 
por objetivo o atendimento , pel o DESAFIO·, de dois (02) me-
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·nores em situação irregular, do sexo feminino, na faixa 
etária de 14 (quatorze). a 18 (dezoito) anps, em regime de 
i nternato , viciados em tóxicos, psicotrópicos, alcoolismo 
e demais problemas de.ordem física, moral e espiri t ua l que 
constitue parte i ntegrante da atividade n9 2.910 - HANUTEN 
ÇÃO DE ~ffiNORES DECRETADA PELO PODER J UDICIÁRIO . 

§ 19 - O objetivo a que se refere esta cláusula será al 
cançada através da prestação, às menores, dos seguintes se~ 
viços: 

a) Alojamento temporário , em condiçÕes de higiene e se­
gurança; 

b) Al imentac-ão; 

c) Atividades ocupac ionais orientadas; 

d) Atividades esportivas e recreativas; 

e) Atendimento ind ividualizado e terapia de grupo; 

f)' Desenvolvimento de programações sócio-terapêuticas. 

§ 29 - Para o atendimento pr evisto no parágrafo anterior 
o DESAFIO coloca a disposição do GOVERNO, 02 (duas) vagas/ 
mes . 

39 - As vagas/mês mencionadas no parágrafo anterior 
serão pa~as pelo GOVERNO ao DESAFIO, no valor estipulado na 
alínea "b" do inciso I, da Cláusula Quinta, independente da 
ocupaçao . 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS BENEFICIÁRIOS: Serão beneficiá­
rios, neste Convênio, dois (02) menores toxicômanos, na fai 
xa etária de 14 (quatorze) a 18 (dezoit o) anos, do sexo fe 
minino, encaminhados pelo Juizado de Henores à Secretari; 
de Promoção Social, de acordo com os cri térios estabeleci~ 
dos por este, conciliado com as f inal idades a que o DESA­
FIO se propõe. 

§ 19 - As menores toxicômanas serão atendidas na Quadra 
2, Conjunto A, Casa 28, Sobradinho- DF . 

CLÁUSULA QUARTA - DA ADMISSÃO E DESLIGAMENTO: A admi­
ssão e desli~amento das menores t oxicômanas na programacão 
do DESAFIO e no ob.ie t ivo do present e Convênio será de com -
oetência do mesmo , sob a s upervi são e orientação do execu -
tor técnico designado pelo GOVERNO, para acompanhamento da 
execução deste Convênio . 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇ0ES: 

I - DO GOVERNO: 

a) Supervisionar, fiscalizar e avaliar, através da Se -
cretaria de Promoção Social/AP, a prestação do serviço ob­
jeto deste Convênio, i nc lusive , quando for o caso , i nspe -
cionar irregularidades, através de um executor t écnico , de 
signado para execução deste Convênio; 

b) Ocupar as vagas no DESAFIO , até o limite previsto na 
Cláusula Segunda, mediante o pagamento de Cr $-120 .000( CEN 
TO E YINTE MIL CRUZEIROS) mensais, por cada menor, no pe­
ríodo de OI de janeiro à 31 de março de 1985; 

c) Pagar até o 109 (décimo) dia útil do mês subsequente 
ao vencimento, o valor referido na alínea anterior, medi an 
te apresentação do mapa demonstrativo de menores efetiva ~ 
mente atendidos no mês de referência, devidamente at es tado 
pe l o executor técnico do GOVERNO. 

II - DO DESAFIO : 

a) Engajar em suas programações , menores toxicômanas , 
até o limite previsto na Cláus ul a Segunda , oferecendo-lhes 
os serviços enumerados no § 19 da mesma c l áusula; 

b) Apresentar ao GOVERNO, a t é o 59 (quinto) dia útil do 
mês subsequente ao vencimento o mapa demonstrativo de to~i 
cômanas efetivamente atendi das no mês de referência, pelo 
DESAFIO, devidamente atestado.pelo executor técnico do GO­
VERNO; 

c) Suplementar, quando houver necessidade, com recursos 
próprios, as despesas com a execução dos serviços de aten­
dimento das toxicômanas, quando as mesmas excederem aos re 
cursos repassados pelo GOVERNO; 

d) Cumprir as atividades que objetivam a execuçao das 
diretrizes traçadas pelo GOVERNO, . previs ta na POLÍTICA NA-

CIONAL DO BEH ESTAR DO MENOR ; 

e) Hencionar ~pressadamente a colabor ação do GOVERNO e 
da FUNABEH em qualquer divulgação que fizer a respeito do 
seu programa de atendimento ao menor; 

f) D~s ignar um responsável do DESAFIO para execuçao des 
te Convênio; 

g) Informar, por escrito, o núme ro da conta corrent e , do 
Banco e respectiva agência, para f ins de depósito dos re­
cur sos a serem r epassados pelo GOVERNO. 

CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR DO CONV~NIO : As despesas de ­
correntes da execução do presente Convênio é de Cr$- 72QOOO 
(SETECENTOS E VINTE HIL CRUZEIROS) à conta do Fundo de Par 
tic i pação dos Estados, Distrito Fédera l e Territórios , Pro 
grama 15814866. 067, Elemento de Despesa 3. 1. 3.2 .00, confo~ 
me Nota de Empenho n9 1020, emitida em 04 de fevereiro de 
1985 . 

CLÁUSULA S~TIMA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS : O GOVERNO 
através da Secretaria de Promoção Social, fará acompanha -
mento da execução dos serviços objeto deste Convênio . 

CLÁUSULA OITAVA - DA VINCULAÇÃO DE PESSOAL: Será direta 
mente vinculado e subordinado ao .')ESAFIO o pessoal que a 
qua lquer título for utilizado na execução dos serviços de 
que trata este Convênio , não t endo com o GOVERNO relação 
jurídica de qualquer natureza. 

CLÁUSULA NONA - DA MODIFICAÇÃO E RESC I SÃO : Mediante con 
cordãncia das partes convenentes , este Convênio poderá ser 
modificado através de Termo Aditivo ou rescindido por ina­
dimplemento de qualquer de suas cláusulas ou condiçÕes , in 
dependente de ação, notificação ou interpelação judicial.-

CLÁUSULA D~CI~~ - DA VIG~NCIA: O presente Convênio terá 
vigência a partir de 19 de janeiro até o dia 31 de março 
de 1985. 

CLÁUSULA Diô:CU1A PRUffiiRA - DO FORO: Fi ca eleito o Foro 
da Comarca de Macapá para dirimir dúvidas porventuras sus­
citadas na execução deste Convênio . 

E, para f irmeza e val idade do que ficou es tipulado em 
todas as suas cláusulas e condi ções , lavrou-se o presente 
Convênio em cinco (OS) vias de igual teor e forma , para um 
un1co efeito legal, que l ido e achado conforme, é assinado 
pel as partes e testemunhas abaixo, a tudo presentes . 

Macapá(AP), 11 de fevereiro de 1985 . 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governo 

GALDINO NOREIRA FILHO 
Desafio 

TESTEMUNHAS : Ilegíveis 

ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL 

SECÇÃO DO ~1APÁ 

E D I T A L 

D E 

C O N V O C A Ç Ã O 

A Seccional do Amapá da Ordem dos Advogados do Brasil , 
em cumprimento ao estatuído no artigo 40, Ítem I, da Lei n9 
4.2 15, de 27 de abri l de 1983, combinado com o artigo 39 , 
inciso I, do mesmo diploma l ega l, e em consonância com o ar 
tigo 69, n9 I , do Regimento Interno da OAB- AP, convoca to­
dos os advogados inscritos nesta Secc ional, e em pleno gozo 
de seus direitos, para , em Assembléia Geral ordinár ia, a rea 
lizar-se no di a 28 de março de 1985, ~m sua sede, sito à Ave 
nida Procópio Ro l a, nesta cidade, apreciarem o rela tório 
anual, o ba l anço e as contas da Diretor ia passada, referen­
te ao período de 1984/ 1985. 

Nacapá , 2 1 de março de 1985. 

FRANCI SCO SOUZA DE OLIVEIRA 
Presidente OAB-AP 


	

